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| Presidéncia |

RESOLUGAO N 377, DE 9 DE MARGO DE 2021.

Institui 0 “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral’ de Protegao as Mulheres

Vitimas de Violéncia Doméstica e Familiar.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO que ¢ dever do Estado criar mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher (art.

226, § 8%, da Constituicdo Federal);

CONSIDERANDO a necessidade de eliminacdo de todas as formas de violéncia doméstica e familiar contra mulheres e

meninas nas suas mais diversas dinamicas (fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial e moral);

CONSIDERANDO que a eliminagéo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher é condi¢éo indispensavel para o seu

desenvolvimento afetivo, psiquico, intelectual e laboral, bem como de seus filhos;

CONSIDERANDO o inaceitavel numero de feminicidios no Brasil, e das diversas modalidades de violéncia no ambiente

doméstico e familiar;

CONSIDERANDO o feminicidio que vitimou, em 24 de dezembro de 2020, a Excelentissima Juiza de Direito Viviane Vieira

do Amaral;

CONSIDERANDO a necessidade de se reverenciar a memoria da ilustre magistrada como simbolo da imperiosa conjugagao

de esforgos para o enfrentamento de tdo agudo e tragico fendmeno social;

CONSIDERANDO a necessidade de implementacéo de politicas publicas de enfrentamento a violéncia doméstica e familiar

nas suas mais variadas dimensdes, que visem garantir os direitos humanos das mulheres no dmbito das relagbes afetivas, “no sentido de

resguarda-las de toda forma de negligéncia, discriminagéo, exploracéo, violéncia, crueldade e opressao” (art. 39, § 19, da Lei n2 11 .340/2006);

CONSIDERANDO que o Estado deve incentivar a implementagédo de mecanismos de prote¢édo apropriados e acessiveis para

prevenir a violéncia futura ou em potencial contra mulheres e meninas (Recomendagéo Geral n® 35 do Comité para Eliminagdo de Todas as

Formas de Discriminagéo contra a Mulher — CEDAW, item 31, alinea “a.ii”);

CONSIDERANDO a necessidade de incentivar mudancas nos padrées de comportamento socioculturais, objetivando

erradicar preconceitos, costumes e qualquer outra pratica baseada na ideia da inferioridade das mulheres ou nos papéis estereotipados das
mulheres e dos homens (art. 89, “a”, da Convencgao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher — "Convengao

de Belém do Para", promulgada pelo Decreto n2 1.973/1996);
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CONSIDERANDO o dever de se “promover a educagdo e treinamento de todo pessoal judiciario e policial e demais

funcionarios(as) responsaveis pela aplicacdo da lei, bem como do pessoal encarregado da implementacao de politicas de prevengéo, punigao e

erradicagdo da violéncia contra a mulher” (art. 82, “e”, da "Convengao de Belém do Para");

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar a eficiéncia das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar a violéncia

contra a mulher, bem como de formular e implementar as mudancgas necessarias” (art. 89, “h”, da "Convencgéo de Belém do Para");

CONSIDERANDO que um dos objetivos da Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres,
instituida pela Resolugdo CNJ n2 254/2018, é favorecer o aprimoramento da prestagao jurisdicional em casos de violéncia doméstica e familiar

e o enfrentamento a violéncia institucional contra as mulheres (arts. 29, IX, e 99);

CONSIDERANDO a necessidade de incentivar iniciativas e projetos inovadores em busca da melhoria da prestagao
jurisdicional na area da violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO a necessidade de constante mobilizagdo do Poder Judiciario para o enfrentamento e para a eliminagao
de todas as formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO a decisao proferida pelo Plenario do Conselho Nacional de Justiga no julgamento do Procedimento de Ato

Normativo n© 0001316-43.2021 .2.00.0000, na 3262 Sesséao Ordinaria, realizada em 9 de margo de 2021;

RESOLVE:

Art. 12 Instituir o “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral’, de Protecdo as Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica
e Familiar, para contemplar experiéncia, atividade, acéo, projeto, programa, producao cientifica ou trabalho académico que contribua para a

prevengao e para o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 22 O “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral”, a ser anualmente outorgado, tem por objetivos:
| — aprimorar a prestacgéo jurisdicional;

Il —incentivar a implementagdo de mecanismos de protegao apropriados e acessiveis para prevenir a violéncia futura ou em
potencial contra mulheres e meninas;

Il — reconhecer e disseminar boas praticas voltadas a prevengao e ao enfrentamento de crimes e demais atos praticados

no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

IV — promover a conscientiza¢do dos integrantes do Poder Judiciario e da sociedade quanto a necessidade de permanente

vigilia para o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher; e

V — reverenciar a memoria da Juiza de Direito Viviane Vieira do Amaral.

Art. 32 O “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral” sera outorgado em cinco categorias:

| — tribunais;

Il — magistrados(as);

Il — atores (atrizes) do sistema de Justi¢ca Criminal (Ministério Publico, Defensoria Publica, Advogados(as), Servidores(as));
IV — organizagbes ndo governamentais;

V — midia; e




Edigao n° 58/2021 Brasilia - DF, disponibilizagéo quarta-feira, 10 de marco de 2021

VI — produgdo académica.
Art. 42 A Comissgo Avaliadora do Prémio é responsavel pela avaliagdo das propostas e outorga da premiagao.

Art. 52 A Comissao Avaliadora do Prémio tera a seguinte composigao:

| — Conselheiros(as) integrantes das seguintes Comissoes:

a) Comissao Permanente de Politicas de Prevengéo as Vitimas de Violéncias, Testemunhas e de Vulneraveis;

b) Comissdo Permanente de Comunicagdo do Poder Judiciario;

c) Comissao Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade Social;

d) Comissao Permanente de Justica Criminal, Infracional e de Seguranca Publica;

Il — Secretario(a)-Geral do Conselho Nacional de Justica;

Il — Secretario(a) Especial de Programas, Pesquisas e Gestéo Estratégica do Conselho Nacional de Justica; e

IV — Supervisor(a) da Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Paragrafo unico. Conduzira os trabalhos da Comisséo Avaliadora o(a) Presidente da Comissdo Permanente de Politicas de

Prevengédo as Vitimas de Violéncias, Testemunhas e de Vulneraveis.

Art. 62 Anual e preferencialmente no dia 8 de marco, Dia Internacional da Mulher, sera publicado o edital convidando os
interessados a inscreverem, nas respectivas categorias, sua experiéncia, atividade, agéo, projeto, programa, produgao cientifica ou trabalho
académico.

§ 120 edital, que minudenciara as regras da premiacao, devera ser amplamente divulgado e permanecera em destaque
no sitio eletrénico do CNJ.

§ 29 Em carater excepcional, no primeiro ano de instituicdo do prémio, o edital devera ser publicado no més de maio.

Art. 72 A entrega do Prémio “Juiza Viviane Vieira do Amaral” ocorrerda, preferencialmente, no més de agosto, na primeira
sessao plenaria do CNJ.

Art. 82 A experiéncia, atividade, agdo, projeto, programa, produgdo cientifica ou trabalho académico premiados serdo
disponibilizados no sitio eletrénico do CNJ.

Art. 92 Ao “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral” de Protegéo as Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica e Familiar

aplica-se, no que couber, a regulamentacéo do Portal CNJ de Boas Praticas do Poder Judiciario e do Prémio CNJ de Qualidade.
Art. 10. Os casos omissos serao resolvidos pela Comissao Avaliadora do Prémio.

Art. 11. Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro LUIZ FUX

RESOLUCAO N 378 DE 9 DE MARCO DE 2021.

Altera a Resolugdo CNJ n® 345/2020, que dispde sobre o “Juizo 100% Digital”.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais




